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Comissão rejeita parecer de 
Richa e cria novos Estados 
BRASÍLIA — A criação dos Esta­

dos de Tocantins, Santa Cruz, Triân­
gulo, Maranhão do Sul e Tapajós foi 
aprovada ontem, por 45 votos contra 
12, pela Comissão da Organização do 
Estado, vencendo o parecer do Rela­
tor, Senador José Richa (PMDB-PR), 
que criava um grupo de trabalho pa­
ra examinar propostas de redivisão 
territorial e admitia somente a cria­
ção do Tocantins. Por 45 votos a qua­
tro, a Comissão conseguiu novamen­
te modificar o texto do Relator e 
transformar em Estados os territó­
rios de Roraima e Amapá. 

A aprovação dessas duas emendas, 
que puderam ser votadas em separa­
do pela Comissão graças a um desta­
que pedido pelo Deputado Del Bosco 
Amaral (PMDB-SP), foi cuidadosa­
mente articulada pelos seus defenso­
res. Num trabalho que começou na 
noite de quinta-feira e terminou on­
tem, num almoço no restaurante da 
Câmara, Deputados como Chico 
Humberto (PDT-MG), Davi Alves da 
Silva (PDS-MA) e Fernando Gomes 
(PMDB-BA) apuraram um total de 27 
votos "fechados" com suas propos­
tas de criação de novos Estados e 
dispostos a trabalhar por novas ade­
sões. 

O clima na Comissão deixava claro 
que o assunto centralizaria as aten­
ções durante a votação. Tendo como 
pano de fundo um mapa do Brasil já 
redividido segundo as propostas, 
grupos de "lobbies" contra e a favor 
das emendas não desprezaram se­
quer os últimos minutos que antece­
deram a abertura da sessão, distri­
buindo folhetos com as suas teses. 

Um dos movimentos mais atuantes 
foi pela formação do Estado do São 
Francisco, que se sobrepunha par­
cialmente ao de Santa Cruz e foi o 

único a não receber aprovação. A 
Assembleia Legislativa da Bahia, 
contrária ao desmembramento, en­
viou representantes à votação. 

Numa longa exposição, o Senador 
José Richa defendeu seu substitutivo 
afirmando que, ao propor a instala­
ção de uma comissão para estudar 
sugestões de redivisão territorial, 
evitou "atropelar as populações dire-
tamente envolvidas e as Assembleias 
Legislativas dos Estados a serem 
desmembrados". 

— Admito a criação do Tocantins 
por uma questão de coerência — dis­
se Richa —, pois o Governador de 
Goiás me disse que pesquisas já 
mostraram que 100 por cento da po­
pulação da área do novo Estado 
apoia a proposta. 

Pela emenda aprovada, do Deputa­
do Hilário Braun (PMDB-RS), o Esta­
do do Tocantins será composto pelo 
desmembramento de cerca de 50 mu­
nicípios goianos, praticamente den­
tro do previsto pelo Deputado Si­
queira Campos (PDC-GO), Relator da 
Subcomissão dos Estados e um dos 
maiores defensores da divisão. O Es­
tado de Santa Cruz, conforme a 
emenda, terá cerca de 100 municí­
pios, hoje pertencentes à Bahia, e 
como alternativas para sua capital 
Itabuna, Ilhéus, Jequié, Vitória da 

' Conquista ou Itapetinga. 
O Maranhão do Sul tem previstos 

menos de 16 municípios e deverá ter 
Imperatriz como capital, enquanto 
o Tapajós, no Pará, deverá ser, em 
quantidade de cidades envolvidas, o 
menor Estado entre os recém-cria-
dos. Contra a criação das novas uni­
dades votaram 12 constituintes, en­
quanto a transformação do Amapá e 
de Roraima em Estados teve somen­
te a recusa de quatro constituintes. 

Egídio não inclui emendas 
e Poderes recusa-se a votar 
BRASÍLIA — Surpresa, seguida de 

uma onda de reclamações. Essa foi 
a reação de quase todos os Consti­
tuintes que integram a Comissão da 
Organização dos Poderes ao toma­
rem conhecimento, no momento em 
que receberam o anteprojeto do Re­
lator Egídio Ferreira Lima, de que 
ele simplesmente não fez o substitu­
tivo ao seu relatório com as emendas 
acolhidas. Sem um texto nas mãos 
para se orientar, os membros da Co­
missão recusaram-se a votar. 

Depois de ouvir muitos protestos, 
Egídio Ferreira Lima resolveu acei­
tar a proposta do Deputado Bocayu-
va Cunha (PDT-RJ), para que duran­
te a noite o Serviço de Processa­
mento de Dados do Senado (Prodà-
sen) consolidasse o texto do relatório 
original e as 274 emendas aceitas to­
tal ou parcialmente. Os funcionários 
do Prodasen foram chamados em 
suas casas para trabalhar e a sessão 
de votação será hoje às 11 horas, se o 
texto estiver pronto até lá. 

Para justificar sua atitude inusita­
da na Constituinte de não apresentar 
um substitutivo pronto, Egídio disse 
que pretendeu oferecer à Comissão a 
oportunidade de trabalhar didatica-
mente, fazendo ela própria o texto 
desejado pela maioria. 

O Relator da Subcomissão do Po­
der Executivo, Senador José Fogaça, 
um dos poucos que defendeu o pro­
cedimento de Egídio, disse que ele 
agiu democraticamente, e ao mesmo 
tempo pretendeu marcar posição 
diante da maioria —incluindo presi­
dencialistas e parlamentaristas — 
que tem criticado seu relatório origi­
nal. 

Egídio Ferreira Lima adiantou al­
gumas alterações feitas e garantiu 
que em relação ao sistema de Gover­
no, mandato presidencial e atribui­
ções do Presidente da República e do 

Primeiro-Ministro, manteve pratica­
mente intacto o seu relatório origi­
nal. O texto continua propondo o 
Parlamentarismo alemão, com adap­
tações. 

O Relator não acatou, porém, as 
emendas da maioria dos "modera­
dos" do PMDB orientados pelo Líder 
do Governo, Carlos SanfAnna, que 
pretendiam restabelecer o anteproje­
to aprovado na Subcomissão do Exe­
cutivo, em que o Presidente da Repú­
blica divide com o Primeiro-Ministro 
a administração do País, e não é ape­
nas um Chefe de Estado. 

Rejeitou também uma emenda 
proposta pelos "moderados" e pelo 
PFL, e considerada fundamental pe­
lo Governo, no sentido de que os Mi­
nistros Militares só possam sofrer 
moção de censura pela Câmara de 
forma coletiva, abrangendo todo o 
Ministério. Egídio "manteve a moção 
de censura individual, plural ou co­
letiva. 

Até a meia-noite de ontem, o Presi­
dente da Comissão, Deputado Oscar 
Corrêa, deixou aberto o prazo para 
que todos os pedidos de destaque pa­
ra votação das emendas fossem apre­
sentados. Egídio levou à Comissão, 
além do seu relatório original, so­
mente uma listagem das emendas 
apreciadas, sem texto, com o seu pa­
recer. 

Durante todo o dia, continuaram 
as negociações entre os grupos ideo­
lógicos. O setor "progressista" ten­
tou assegurar avanços em vários ca­
pítulos. O Deputado Miro Teixeira, 
por exemplo, procurou outros Cons­
tituintes ligados ao Líder do PMDB 
na Constituinte, Mário Covas, para 
manter no capítulo do Judiciário a 
inclusão da Justiça Agrária e a ofi­
cialização dos cartórios. Se tivesse 
sucesso, o grupo prometia não obs­
truir a votação. 

Sem espaço, Ordem Social adia para 
votação do substitutivo do relator 

BRASÍLIA — A Comissão da Or­
dem Social, reunida praticamente 
durante todo o dia de ontem, tomou 
apenas uma decisão: adiar a votação 
do substitutivo do Relator, Senador 
Almir Gabriel (PMDB-PA), para ho­
je, a partir das 9h. Outra decisão de 
seu Presidente, Deputado Edme Ta­
vares (PFL-PB), foi a de transferir a 
reunião da Comissão de Constituição 
e Justiça do Senado, com capacidade 
para cerca de 150 pessoas, para o au­
ditório Petrónio Portela, com capaci­
dade para mais de 300 pessoas. 

Na hora prevista para a votação 
do substitutivo do Relator da Comis­
são da Ordem Social, o Presidente da 
Central Única dos Trabalhores 
(CUT), Jair Meneghelli, chegou 
acompanhado de diversos dirigentes 
sindicais. Além desses, estavam re­
presentantes da associação das em­
pregadas domésticas. A sala da Co­
missão ficou pequena até para os 
seus membros. 

No entanto, antes dessa decisão, a 
Comissão levou mais de uma hora 
discutindo se deveria antes votar a 
proposta do Senador Almir Gabriel, 
Os "progressistas" queriam garantir 
a aprovação do substitutivo, enquan­
to os "moderados" defendiam o adia­
mento da sessão, para encontrar 
tempo para garantir as alterações 
que pretendem apresentar. 

Para isso, o Deputado Max Rosen 
mann (PMDB-PR) apresentou um pe­
dido de destaque para todos os ar­
tigos do substitutivo de Almir Ga­
briel. Na prática, a aprovação deste 
destaque acaba por derrubar todo o 
texto do Relator. Caso essa estraté 
gia fosse derrotada, eles iriam con­
centrar forças para alterar, no mini-
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O Senador Almir Gabriel lê seu relatório, que não chegou a ser votado 

mo, 40 artigos de um total de 110. 
Os principais pontos que os mode­

rados pretendem modificar no subs­
titutivo são: a estabilidade no empre­
go, jornada de trabalho de 40 horas 
semanais e a possibilidade de cria­
ção de comissões sindicais por locais 
de trabalho. 

Para garantir essas alterações, o 
Líder do PFL, Deputado José Lou­
renço, tentou retirar da Comissão a 
Deputada Raquel Cândido (PFL-RO), 
que estava substituindo o Deputado 
Alceni Guerra (PFL-PR). Raquel es­
tava disposta a votar com os "pro­
gressistas" e desafiou o Líder pefelis-
ta a substituí-la por escrito. Ele 
aceitou e saiu, mas não voltou a tem­
po, pois a reunião logo foi suspen­
sa. 

Diante desses fatos, os "progressis­

tas" resolveram que deveriam votar 
em bloco, aprovando o substitutivo 
do Senador Almir Gabriel e garan­
tindo os pontos que eles consideram 
um avanço para os trabalhadores. 
Nesse sentido, eles pretedem retirar 
todos os destaques que apresenta­
ram, sempre defendendo as propos­
tas do Relator. 

A única alteração que eles prete­
dem garantir é a definição do tempo 
de serviço para que o trabalhador 
possa ser aposentado, que não foi 
previsto pelo Relator. Os "progres­
sistas" querem garantir a aposenta­
doria aos 30 anos de serviço para o 
homem e 25 para a mulher. 

Num clima de apreensão, os "lo-
bistas" queriam falar com deputados 
e senadores sobre qual a proposta 
que seria apresentada pelo Relator 

Substitutivo de Prisco recebe 451 
pedidos de destaque e atrasa votação 
BRASÍLIA — A Comissão de Orga­

nização Eleitoral, Partidária e Ga­
rantia das Instituições começou ape­
nas às 16h20min — o horário 
previsto inicialmente era às 9h30min 
— a votar o substitutivo do relator 
Prisco Vianna (PMDB-BA), que rece­
beu 451 pedidos de destaque em três 
horas. O atraso, contudo, não foi su­
ficiente para fazer com que o Serviço 
de Processamento de Dados do Sena­
do (Prodasen) conseguisse fazer che­
gar às mãos dos constituintes a pro­
posta de Prisco Vianna, o que só 
ocorreu por volta das 16 horas (en­
quanto isso, a Comissão trabalhou 
com um texto que continha algumas 
incorreções). 

Uma das questões mais polémicas 
tratadas pela Comissão, a da candi­
datura dupla (que permite a uma 
pessoa concorrer, ao mesmo tempo, 
a um cargo executivo e a outro legis­
lativo), foi a primeira a ser votada. 
Por 40 votos contra 15, foi suprimida 
do parecer do relator (inclusive com 
o voto do Senador Jarbas Passari­
nho, Presidente da Comissão, apon­
tado com um dos beneficiários da 
medida, pois poderia ter continuado 
Senador, quando perdeu a eleição 
para Governador do Pará). 

A votação desse destaque consu­
miu meia hora da sessão. Com base 
nisso — e no fato de que, com ele, 
foram rejeitados outros oito desta­
ques —, os parlamentares calcula­
vam que a sessão duraria cerca de 
vinte horas. 

A maioria dos destaques concen-
trou-se nas seguintes questões: papel 
das Forças Armadas; mandato-tam-
pão para os Prefeitos; criação do Tri­
bunal Constitucional; e atribuições 
das polícias civil e militar. Os recor­
distas na apresentação de pedidos fo­
ram os deputados petistas José Ge-
noíno e Paulo Delgado que, juntos, 
apresentaram mais de cinquenta. A 
Deputada Lídice da Mata (PC do 
B-BA) e o Deputado Lysaneas Maciel 
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Prisco Vianna defende seu substitutivo, observado por Jarbas Passarinho 

(PDT-RJ) vinham em seguida. O pa­
recer de Prisco Vianna já havia rece­
bido 569 emendas, a maioria não aca­
tada, o que provocou, em parte, a 
quantidade de destaques. 

Prisco Vianna, que havia perma­
necido no Congresso até às 4h30min 
de hoje, defendeu, no início da ses­
são, o seu substitutivo e começou a 
ler seu parecer sobre as emendas. A 
sessão foi suspensa às llh30min. 
Nem o relator, nem os funcionários 
puderam almoçar: Prisco passou es-

1 se período no Prodasen, corrigindo 
as falhas de datilografia e as omis­
sões contidas no texto; os funciona 
rios tiveram que classificar os 451 
pedidos de destaque. 

Quando a sessão recomeçou, o De­
putado José Genoíno pediu que to­
do o substitutivo fosse rejeitado, ale­
gando que o relator não havia res-
p e i t a d o as p r o p o s t a s das 
subcomissões. Prisco Vianna se de­
fendeu e o plenário decidiu que seria 
apreciado o substitutivo sem prejuí­

zo das emendas. O Deputado Roberto 
Freire, Líder do PCB, reclamou que 
havia prejuízo para os parlamenta­
res que discordavam do substituti­
vo, já que estava havendo dois pro­
nunciamentos contrários e três 
favoráveis, sendo que um era o do 
próprio relator. O Senador Jarbas 
Passarinho argumentou que era pra­
xe o relator explicar seu parecer. 
A questão foi submetida a uma vota­
ção simbólica e Prisco permaneceu 
fazendo as defesas de seus pontos de 
vista. 

As negociações se concentravam, 
até às 18 horas, em dois pontos: 
o papel das Forças Armadas e a 
exigência de três por cento de votos 
em todo o País para que os partidos 
possam ter representação no Con­
gresso Nacional. Os pequenos parti­
dos - PT, PCB e PC do B - articu­
lavam a diminuição desse índice 
para um por cento, mas encontra­
vam a resistência do PFL e do Líder 
Mário Covas. 

da Ordem Social, Senador Almir Ga­
briel (PMDB-PA). 

No entanto, nem mesmo os consti­
tuintes estavam seguros do que seria 
apresentado. Somente depois que a 
assesoria começou a distribuir có­
pias do substitutivo, as conversas ao 
pé-de-ouvido se intensificaram. A 
maioria do público era composta por 
representantes de entidades sindi­
cais e de grupos de pressão que 
alcançaram influência sobre o subs­
titutivo do Relator. O mais atuante 
era o Diretor do Departamento Inter­
sindical de Assessoria Parlamentar 
(Diap), Ulysses Riedal, que pedia aos 
parlamentares "progressistas" a re­
jeição do relatório. 

Também estavam presentes cerca 
de 130 representantes da Federação 
das Associações em Defesa da Anis-
tia (Fada), formada por militares 
cassados e ex-combatentes. Eles que­
rem uma definição mais clara so­
bre a indenização a que terão direito 
por terem sido cassados. 

Enquanto os parlamentares procu­
ravam encontrar uma forma de ga­
rantir os avanços propostos por Al­
mir Gabriel, sempre conversando 
com o representante do Diap, o gru­
po "moderado" fazia as contas para 
ier a certeza do número de consti­
tuintes que votariam com ele. 

Percebendo que havia um interes­
se muito grande por parte dos "lo-
bistas" em convencer os parlamen­
tares , o Senador Ronan Tito 
(PMDB-MG) pediu que a Presidência 
da Comissão proibisse a conversa 
dos constituintes, durante a sessão, 
com qualquer assessor ou represen­
tante de entidades. O pedido do Se­
nador foi acatado. 

Comissão briga 
por um voto e 

suspende sessão 
BRASÍLIA — A votação na Comis­

são da Família, da Educação, Cultu­
ra e Esportes, da Ciência e Tecnolo­
gia e da Comunicação, prevista para 
começar às 14 horas de ontem, foi 
retardada em mais de seis horas, de­
vido a uma manobra dos setores 
"moderados" para subtrair um voto 
aos "progressistas". 

O episódio começou com um ofí­
cio do Presidente da Constituinte, 
Deputado Ulysses Guimarães, dirigi­
do ao Presidente da Comissão, Sena­
dor Marcondes Gadelha (PFL-PB), 
solicitando a retirada de um parla­
mentar pefelista, pois o Partido exce­
dia o número a que tinha direito pe­
lo critério da proporcionalidade. O 
PFL havia se aproveitado do fato de 
o PC do B não ter indicado represen 
tantes para a Comissão e avocou a 
vaga para si. 

A liderança do PFL decidiu não 
discutir e deixar de fora o Deputado 
Pedro Canedo (GO). O Líder José 
Lourenço disse que Canedo saiu por­
que não estava em Brasília no dia da 
indicação, mas o Deputado negou e 
disse que pretende ficar na Comissão 
e votar com os "progressistas". 

O Deputado Hermes Zanetti afir­
mou que o PC do B poderia, a exem­
plo do que já havia ocorrido numa 
das Subcomissões da Ordem Econó­
mica, indicar um parlamentar de ou­
tro partido para a sua vaga. Gadelha 
contestou. Mas, diante das pressões 
e denúncias de que estava desobede­
cendo o Regimento Interno, admitiu 
que acataria decisão do PC do B de 
indicar Pedro Canedo como seu re­
presentante, caso o Presidente da 
Constituinte autorizasse. 

Imediatamente, o Deputado Aldo 
Arantes (GO), Vice-Líder do PC do 
B, foi a Ulysses Guimarães pedir sua 
assinatura em documento em que fa­
zia a indicação de Pedro Canedo. O 
Presidente da Comissão, porém, 
questionou a autorização de Ulysses 
e disse que iria entrar em contato 
com Ulysses Guimarães para ratifi­
car seu despacho confirmando 
dicação de Caneto. 
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